
Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU

Prefeitura Municipal de Tomé-Açu

CONTRATO Nº 20240335

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA/OBRA  Nº 20240335       , QUE FAZEM ENTRE SI A 
Prefeitura Municipal de Tomé-Açu, POR INTERMÉDIO DO (A) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU E A  EMPRESA  DM 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU, CNPJ-MF, Nº 05.196.530/0001-70, denominado daqui por diante 
de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) CARLOS ANTÔNIO VIEIRA,  PREFEITO 
MUNICIPAL, e do outro lado DM CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 44.694.002/0001-01, 
com sede na Rua Raimundo Sampaio, s/nº, Portelinha, Tomé-Açu-PA, CEP 66680-000, de agora em diante 
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).MARCOS VINICIUS SILVA DA SILVA, 
portador do(a) CPF 028.797.132-50, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA E SPECIALIZADA EM EXECUÇÃO 
DE OBRAS DE REFORMA DE PONTES EM MADEIRA SOBRE CÓRREGOS EM QUATRO BOCAS NO 
MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU - 5ª REGIÃO , que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e 
demais documentos técnicos que se encontram anexos ao processo na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, de 
número 7-2024-0506001, que deu origem a este instrumento contratual.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto básico e à proposta vencedora.
1.3. Itens Contratados:

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

150094  REFORMA DE PONTE EM MADEIRA - BAIRRO CONQUISTA (RUA   UNIDADE                 1,00       132.168,710       132.168,71
        CAMPOS SALES)                                          

150095  REFORMA DE PONTE EM MADEIRA - BAIRRO CONQUISTA (RUA   UNIDADE                 1,00       134.198,660       134.198,66
        FLORIANO PEIXOTO)                                      

150096  REFORMA DE PONTE EM MADEIRA - BAIRRO CONQUISTA (RUA   UNIDADE                 1,00       133.145,540       133.145,54
        PROJETADA)                                             

150097  REFORMA DE PONTE EM MADEIRA - BAIRRO CONQUISTA (RUA   UNIDADE                 1,00       169.531,220       169.531,22
        25 DE OUTUBRO)                                         

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$      569.044,13

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como na licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, nº 7-2024-0506001.

3. DA VIGÊNCIA

3.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de Dezembro de 
2024, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente.

_______________________________________________________________________________________________
AV. TRÊS PODERES, 738



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU

Prefeitura Municipal de Tomé-Açu

4. DA EXECUÇÃO DA OBRA

4.1. As obras de reforma das pontes deverão ser realizadas com base nas deliberações contidas na Instrução 
Normativa Nº 1 - de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia d a Informação, ou outra que vier 
substitui-la, visando à adoção de soluções que proporcionem a economia da manutenção e operacionalização do 
sistema, a redução do consumo de energia e água, conforme o caso, bem como a utilização de tecnologias e materiais 
que reduzam o impacto ambiental. 
4.2. Os serviços deverão ser realizados em consonância e fundamento nas normas e recomendações estabelecidas 
pelo Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre (DNIT) e pela Associação Brasileira de Norma Técnicas 
(ABNT), (Lei n. º 4.150 de 21.11.62), no que couber e, principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de 
qualidade, utilidade, resistência e segurança. 
4.3. As definições das obras, os materiais empregados, as máquinas a serem utilizadas, as condições gerais, as 
condições específicas, as condições ideais dos materiais a serem utilizados, a execução, o manejo ambiental, a 
inspeção, o controle de execução e tecnológico, a geometria, a verificação final da qualidade, o acabamento, a 
variação, a aceitação, a rejeição, o critério de medição e tudo o que mais for necessário para a execução da obra de 
reforma de pontes estão definidos no memorial descritivo, anexo a este projeto básico. 
4.4. Os objetos deverão ser executados nos locais definidos neste Projeto Básico, sendo o local específico definido na 
Ordem de Serviço. 
4.5 O levantamento das quantidades de materiais e dos serviços para elaboração do orçamento é de inteira 
responsabilidade da LICITANTE, que deverá conferir todos os quantitativos e demais documentos. 
4.6. Competem às empresas interessadas no objeto realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos os 
projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da documentação técnica fornecida 
pelo CONTRATANTE para execução da obra. 
4.7. Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou posturas de leis vigentes 
verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a serem sanados os erros ou omissões que 
possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos.
4.8. Todas as medidas indicadas em projeto deverão ser conferidas no local. Havendo divergências entre as medidas 
constantes de projeto e aquelas efetuadas “in loco”, a FISCALIZAÇÃO deverá ser comunicada imediatamente. Os 
dimensionamentos no que couber, ficarão a cargo da CONTRATADA. 
4.9. A CONTRATADA se responsabilizará por todos os danos causados aos igarapés, ao meio ambiente, aos bens, a 
terceiros e aos bens públicos, durante toda a execução da obra, quando inerentes às suas atividades de execução da 
obra e de ações de seus funcionários e/ou contratados. 
4.10. Os detritos oriundos das operações de transporte ao longo de qualquer via pública ou rural deverão ser removidos 
imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas. 
4.11. É terminalmente proibido descarte de produtos utilizados na obra e dos funcionários nos cursos d’água, no meio 
ambiente e nas estradas rurais ou vias urbanas. 

5. DO PLANEJAMENTO

5.1 As obras serão executadas de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado e aprovado, devendo a 
contratada, sob orientação da fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, definir um 
plano de obras coerente com os critérios de segurança. 
5.2. O prazo para execução dos serviços é de 30 (trinta) dias a partir da emissão da Ordem de Serviço, e o de vigência 
do contrato, 60 (sessenta) dias. 
5.3 Todos os serviços serão executados por profissionais comprovadamente qualificados. Todos os profissionais 
envolvidos deverão usar uniformes e identificação a serem fornecidos pela CONTRATADA. 
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5.4. As pranchas devem conter denominação e local da obra, nome da entidade executora, tipo de projeto, data e nome 
do responsável técnico pela elaboração acompanhado do número de re gistro no CREA ou CAU e de sua assinatura 
(física e/ou eletrônica); 

6. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO

6.1 Para a realização de todos os serviços da obra deverão ser fornecidos e instalados os Equipamentos de Proteção 
Individual e Coletiva, que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na 
NR 06 e na NR 18 da portaria Nº 3214 do Ministério do Trabalho, be m como as demais normalizações de segurança 
vigentes. 

7. DO PRAZO DE INÍCIO E ENTREGA DOS SERVIÇOS

7.1. O prazo para execução e conclusão da obra contratada será de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da 
ordem de serviços emitida pela contratante, observado o Cronograma Físico-financeiro. 

8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DA OBRA

8.1. A contratada deverá obedecer aos prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso. Executado o contrato, quando se tratar de obras e serviços 
de engenharia, seu objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita da contratada. 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais. 
b.1) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
b.2) O prazo a que se refere a alínea b não poderá ser superior a 10 (dez) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no edital. Verificada irregularidades ou pendências, a contratante notificará a 
contratada para que, no prazo estipulado, proceda aos reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições 
necessárias e relativas ao objeto do contrato, nos termos do artigo 119 da Lei 14.133/21. No caso de recusa ou retardo 
injustificado por parte da contratada em proceder aos reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições 
necessárias ao fiel cumprimento do objeto do contrato, a mesma se sujeitará à multa de mora, na forma prevista no 
instrumento convocatório e no contrato, sem prejuízos de outras penalidades previstas na legislação vigente. A 
verificação e a certificação do recebimento definitivo da obra e dos serviços licitados, em hipótese alguma, eximirá a 
contratada da responsabilidade e da garantia prevista no artigo 618 do Código Civil vigente. 

8.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens e/ou serviços em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas, o artigo 618 do Código Civil e a Lei 14.133/21. 

9. DO PAGAMENTO

9.1. O primeiro pagamento das reformas das pontes em madeira só poderá ser autorizado após o devido registro da 
obra no CREA/PA, conforme o caso. Os pagamentos serão realizados de acordo com as conclusões de todas as 
pontes contratadas, através da fiscalização dos serviços, realizada por engenheiro especialmente designado; 
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9.2. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, agência e 
banco, correspondente a realização dos serviços, que será atestada  pelo Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
ou por um servidor expressamente designado; 15.3. O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias, após o cumprimento 
dos parágrafos anteriores, da presente cláusula. 
9.4. A liberação do pagamento ficará condicionada a verificação da situação da contratada em relação às condições 
de habilitação e qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso, pela contratada, e 
juntado aos autos do processo. 

10. DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A empresa contratada está sujeita à fiscalização da obra no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a 
esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber a obra ou suas medições, caso o mesmo 
não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. Para todos os 
produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o recebimento. O transporte e a 
descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer 
custo adicional solicitado posteriormente. 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Será exigida garantia de 3% (três por cento) do valor inicial do contrato da empresa que apresentar a proposta 
mais vantajosa, cujo montante proposto for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 
11.2. Serão aceitos como garantia a Caução em Dinheiro, Seguro Garantia, Fiança bancária emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. ou em título de 
capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, conforme definido pelo art. 96, da Lei 
14.133/21. 
11.3. A garantia a que se refere o subitem 18.1. acima deverá ser entregue na Secretaria de Finanças da Prefeitura, 
no prazo de até 10 (dez) dias, contado da data da regular notificação e anterior à assinatura do contrato.
11.4. A garantia na forma de Fiança Bancária ou Seguro Garantia deverá estar em vigor e cobertura até 90 (noventa) 
dias após o término do prazo de vigência do contrato. 
11.5. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Garantia de Execução”, uma 
vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 

11.6. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela Prefeitura, em 
conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da Prefeitura. 

11.7. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação de multas e de 
rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 

11.8. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou 
prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a 
observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados. 

11.9. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de disso lução contratual, na forma do disposto na cláusula 
de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela Prefeitura. 

11.10. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas; 
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b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Prefeitura à contratada; e 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

DA CONTRATADA

12.1. Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas nos documentos 
referidos. 
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados. 
12.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com 
as normas e determinações em vigor. 
12.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE; 
12.5. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 
12.6. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 
12.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
12.8. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo determinado. 
12.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
12.11. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.14. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE. 
12.15. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
12.16. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados para a execução das 
reformas das pontes. 
12.17. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 
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do serviço, conforme descrito no Projeto Básico. 
12.18. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais das obras para representá-la na execução 
do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 
12.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE. 
12.20. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a 
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidro sanitárias, elétricas e de comunicação. 
12.21. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos  termos das normas pertinentes (Leis nº 6.496/77 e 
12.378/2010). 
12.22. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
12.23. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 
contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 
exceto quando danificados em decorrência do uso e intercorrência ambientais, como no caso de novas enchentes. 
12.24. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos f lorestais utilizados em cada etapa da execução 
contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso. 
12.25. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias 
contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa nº 1.845/2018, da Receita Federal do 
Brasil. 
12.26. A contratada é responsável pelo transporte e alimentação dos seus em pregados. 
12.27. Os funcionários deverão estar uniformizados e possuir acessórios e equipamentos de segurança conforme 
exigência das Norm as Reguladoras sobre Segurança e Medicina do Trabalho vigente com crachá de identificação. 

DA CONTRATANTE

12.28. Acompanhar e fiscalizar a entrega da obra, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto 
deste Projeto Básico. 
12.29. Rejeitar, no todo ou em parte os trechos executados, se estiverem em desacordo com a especificação projeto 
básico e executivo, bem como da proposta de preços da CONTRATADA. 
12.30. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o a execução das obras. 
12.31. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na execução e entrega das obras. 
12.32. Solicitar o reparo e a correção de trechos da obra ou sua totalidade, conforme o caso. 
12.33. Conceder prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas 
observadas. 
12.34. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
12.35. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 
12.36. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos 
pertinentes. 
12.37. Realizar o pagamento no prazo acordado, após a entrega definitiva de todas as pontes contratadas. 

13. DAS PENALIDADES

13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a executora da obra poderá sofrer às seguintes 
penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, lhe concedendo sempre a garantia da prévia defesa: 

a)Advertência; 
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b)Multa de até: 
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o décimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado; 
b.2). 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado após ultrapassado o prazo de 10 dias de atraso, ou no caso 
de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 
diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas; 
b.3). 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das 
demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente. 
c) impedimento de licitar e contratar. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

14. DO VALOR E DO PAGAMENTO

14.1. O valor total da presente avença é de R$ 569.044,13 (quinhentos e sessenta e nove mil, quarenta e quatro reais e 
treze centavos).
14.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
14.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura.
14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TOMÉ-AÇU  atestar a execução do objeto do contrato.
14.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou  fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-se-á 
o índice do INCC, a título de compensação financeira, que será o p roduto resultante da multiplicação desse índice do 
dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.
14.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
14.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
14.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
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e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o contratante.

14.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

14.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

14.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TOMÉ-AÇU, na dotação orçamentária Exercício 2024 Projeto 0205.154510009.1.007 Obras de Infraestrutura Urbana 
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e Rural , Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a 
ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

16. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de TOMÉ -AÇU, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, em 
02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo.

 TOMÉ-AÇU - PA, 24 de Junho de 2024.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU
    CNPJ(MF) 05.196.530/0001-70

    CONTRATANTE

 DM CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA
    CNPJ 44.694.002/0001-01

    CONTRATADO(A)
Testemunhas:

1._______________________________

2._______________________________
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